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Crea-Ba exige estudo das mudanças da LOUS e PDDU  

O Conselho Regional de Arquitetura e Engenharia (Crea-Ba) e mais 14 
entidades representantes profissionais estão exigindo que sejam feitos estudos 
da viabilidade técnica das mudanças da LOUS - Lei Orgânica de Uso e 
Ordenamento do Solo - e PDDU. Eles estão entrando com ações judiciais para 
que sejam revitas as pautas. 
 
O Conselho está elaborando um documento onde demonstra a preocupação 
com o que chama de possíveis irregularidades e ilegalidades na aprovação da 
LOUS. Segundo o órgão, as alterações propostas pela prefeitura, que foram 
aprovadas pela câmara dos vereadores, "ferem interesses dos soteropolitanos 
e podem causar graves consequências, como doenças e atrapalhações no 
trânsito e no abastecimento de água. Com o aumento do gabarito haveria 
sombreamento das 9h às 15h em pelo menos oito praias na cidade".  
 
O documento reforça o apoio do Crea e das entidades à carta de manifestação 
contrária ao PDDU, elaborada pelo Ministério Público da Bahia e destinada ao 
juiz da 5ª Vara da Fazenda Pública de Salvador. A assinatura do documento foi 
aprovada na primeira sessão plenária do ano, realizada no dia 16 de janeiro. 
Participaram desta reunião, representantes do Instituto Brasileiro de Avaliações 
e Perícias (Ibape), Clube de Engenharia da Bahia (CEB), Associação Brasileira 
dos Engenheiros Civis (Abenc), Sindicato dos Engenheiros da Bahia (Senge),  
Sindicato dos Técnicos Industriais de Nível Médio (Sintec), Universidade 
Federal da Bahia (UFBA) e Associação Profissional dos Geógrafos da Bahia.  
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